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A d«89propr«9çso da %. Paulo Northern no 
Supremo Tribunal e a advocacia adminis- 
trativa 

DUtíFAZEXOX) AS DU EPAliINONDAS 

^rosesiutndo o eyndicato, cuja; advucacia edmlnUtrativa coilea- 
•j!o a Illeg-íl d^aproprlaçio «In S. Paulo Vorthcra, :ia pablkacâo 

da» aílogaçõoE alframatorlas etn <iiie eo tunUajam o pfildo Uc bc- 
QUÈilro, e o inquérito policial promovldca cm 19X7, contra eera Com- 
ranhia. trannerevcrnoB novamente o prrccer do promotor publico Ob, 

\ ara Crlti.nal 'Jc S. Paulo, que elcvlorou eerem ensas allceaqõcu 
c.UaCMJnoBAu. 

"... Qlequoiro aratlvamanto dease inquorlto. Não lia 
crime, partiu- das Irrepula.id.- Jcs apontadas, uma« são ia- 
aubsiítentoo por falta de leio o' fundamento, CAliUMlN'lOPAK 
outras, por obra de decaffonos imperiltentes. 

"Nos termos aUua-B. bem so vê que' 01/ Intcreesado» 
apenufi querem u>nr do ilinlsícrio Publico, como clava de 
ataques ou TK.CXBETA DE DIjrPAMAC'AO, afim de pro- 

. vocar desfecho rápido, no terreno criminal a uma empre-m 
de ourneter puian -.nte commorçlal.., - 

UVTSBES COUTINUO. 

íí. Paulo, 30 da Novembro do 1917. 

O Juiz da 2" Vara ''rln iual de S. Paulo, concordando com a 
"AKflcagto de ca" u um loca-, d ala a ecoas ailegtcOec, hoje novamente 
traiu criptas per "EíaInlllor.ias■, roandou «irtíiivar o Inquérito. 

O pedido de .'«.quertro bateado Acesas allcgaçôcs teve, polõ, dc 
»er aba adorado. 

B basta. 
Vai IhIhiVo elo advocacia administrativa. 

Conselho Municipal ta to tivesse «:i4o praticado com 
dignidade, nem 'por I o teria «lie 

O Dr. Brenno doa Slunttw oe- forca para obrigar o Banco aa pa- 
crevca hontom ã "Noite" a te- gamento do titulo, visto que, de 
guinte carta: accôrdo com os estatutos do esta- 

Kio, 21 do Maio de 1922. ijcleclmento. e, portanto, dc accòr- 
.\in'' c Sr, Iledactor da "A Noi- do cotn a lei, só têm vulldade oe 

tc"- , documentos, referentes ao Banco. 
Saudaqões attenciosas. que tenham sido firmados por 
A "Noite" publicou hoje uma dons dos seus directores. Trata- 

carta «issigiiaXa "Um eleitor ao se, conseguia leniente, de um caso 
Centro liepublioano", censurando liquido, cm ^ue o BANCO DOS 
o meu voto cm favor da reeleição V.AIIEJ1STAS tecn iatoira segu- 
do Coronel Silva Brandão, para rança do vlctoria, como hontem o 
presidente do Conselho -Municipal, demonstrou, de modo tão comple- 
e ameaçsndo-me com o castigo na to, o Sr. Dr. pinto da Rocha, cm 
eleiçSV) mirr.lclixil de Outubro, publicação que tez no "Jornal do 
Conto cotn o benevolo apoio dos Conimcroio". 
meus companheiroe do verda e do C'Do "Monitor Mercantil" de 22 
Centro Repu-büoano. e não me dc Maio de 1922), 
assusta a ameaça. Mas a "-Noite", 
cuja orientação patriótica admiro, 
dcii acohFa ã censura, e «6 por 
isso explloerel o meu voto. 

Sou de parecer que o Conselho 
da Capitai da Republica deve ser 
constituído pelos mais eminentea 
brasileiros demiriliadós nesta cida- 
de. Infeliamento cato.-, em regrt, 
não íc alistaip eleitor. .- . se dee- 
interessam por completo do, : 
siimptos relativos ã imlitica de 
Dietricto. 

Quanto ã Ib h oçâo Republica na 
a que pertenço o"■ ie o tempo em 
•ia s« parca vam teleswumiia de 
"oio ao illuítrc rresidente dt 
M! as e se votavam uo Conselho; 

j nioçocs de eoufiainu ao ■ ".i ncnie*. 
_ om enlhusiestico ap; lanzo d ■* " 

Hc . liOítili". ia an cs d p in i 
do Centro Republicano, na ol< oi ■ 
dc Outubro proximo, bem rei que 
e'.U tendo dez votos contra qua- 
torze, bã'o poderá vencer retu utu 
aecòrdo, com uma dos correntes 
bernsrdlstss do mesmo Conselho. 
B cose accõrlo daria em teoultado 
a minha derrota na eleição muni- 
clpal c ao desprestigio, talvez, do 
Deputado Metello Júnior, com 
quem sou solidário. 

C de vê.- que a Reaoçãí-, pelon 
serviço» do Centro Republicano, 
não tem o direito d-' exigir, como 
cx canha compensação, o í v Tifirlo 
di* canJ1 t, tos ..lesta aggremtação, 
cm proveito dos m«i esforçados 
paladinos da candidatura Ilernar- 
des. 

na verdade, juarem um pre- 
slJcnto do Conselho, caistz de cten 
o mâlor "brilho figurar no Centeí 
cario, estou prompto a ronnnclar 
o mandato, com n cnJiçSj do 
elegermos um Sã orrelre, ou um 
Osorio de Almeida. 

A não ser assim, durtl o meu i 
voto O Coronel Silva Brandão, 
que rão foi corsídcrado extraugei- 
Jto indesejável, quando tvotac, por 
le-ugoo annos, n nocrc e gloriosa 
fsrJa do cuidado broailciro, e 
quando, a li dc iNovcmbro de 89, 
no Cantpo da Acclamação, arris- 
cando a vida, esteve ao lado dos 

■proclainedores da Republica. 

A desapropriação da Araraciuara no Supre- 
mo Trlbm.ai Federal 

O QUE B" A "NOIlTiMúhiN" C QUEM E" FAUL DEliKÜZE 
- 

a r 
Qn .to "f.almm dc julgamen- no Tribunal dc Jusí ça de Si> 

Dunlo, -IS einbarni» orpoetos p-'- r.VorLhcr.i" no acórdão que julgou 
X-n redenU a «evapropriaçáo ú.: LÍitaUá. Drdcuze imáginou que In- 
t.qt.-larix cg honrados Juirt - anicu máj-os de Intervenção diploma- 
íicu dí t -Estados i cidot. -»■ eile.. '-4 - 11. do f- uu ponho de causa. 

'.Mau on Xc fií ' ..um os Credo1. s ■ procedência nortr-amencai; 
. ..«ai. .V o«(!.:.Ss-u..vw —,+i êal. _,.u. .iUa.ü c  

.ragsceeiro c- refrrto com Issistijicia, se é certa que lhe ficou de- 
feso contraliip a.gures quaesquer obrigações que sa protendtíSrm an 
té Por aos ccrdllos recochrstdos na faltenc^ da Amrstjuar.i, Isto 5, 
os dos dgbcaturistas exírangeiros o dos clilrographa-rios brasilcireu? 

Onde o íundemento legal imra a pretondiJa intervenção exlrnn- 
tclra. quando t c trata de uma sociedade que expressamente aceitou 

ocir petcncia do.- nossos tribunaes a que solcrancmentc confessou 
'e.-em os únicos interessados nos seus negócios os credores rcconhe- 
idea e habilitado- na fallencin cia Araraquara? 

Sc a intcrvc .çâo dos Estados Unidos fosse procedente ou justi- 
.a jI. ouc-ntrurla desde logo um obstáculo decisivo, qual o Uc não 

ni Ir no muniu pr.is algum civilizado que quizesse patrocinar a re- 
cl*n.neão pleiteada por uma empresa que nada maie 6 do que a obra 
Ce "chantege" que já deraonsírámos Ue sobejo c de modo irretor- 
qu vel. 

Depois ü,s?a emoaça irrltanle de Intervenção, passou a pro- 
«•iií-ar intlmidrr-noo com o requerimento qnc diz j& estar preparando 
perante a Jtãrílça ai.-.crlcana, afim de ser nomeado um depositário 
judl.lal ou administrador para a tNorthern", diante da situação 
snoniaig cm que ellc a descrevo #m faço do Governo do Betado quo 
a desapi upriou, 

raçate, porém, quo esse hoOlctA, U-ndo perdido inteiramente a 
calma, está a imaginar que vive cm um pais dc botocudos ou cre- 
tinos. 

FÕCo n Justiça americana nomear quanto» interventores quiser. 
Toda a gente sabe que a Justiça extrangeira nenhuma cfflcarla U-rq 

rti :»gsa pais, tem prívia homoiogsção pela nossa Suprema COsíc 
de Justiça. 

O contrario importaria em um desrespeito d nossa soberania. 
un i ves que. dentro de Tioee:« fronteiras, só reconhecemos o acata- 
mo a autoridade da rossa Justiça e dou nossos trlbunacs. E, perante 
c .Supremo Tribuual. mesmo num processo de Homologação do aec- 
Serça extrangeiro. esse namstruoso disparate eó poderia provocar as 
maij «tridentes barrlgadas de ibo. Isto posque. quanJo a "Nor- 
Ihetn" pedio e obteve autorização' íara íunocionar no Brasil, ex- 
i-res smente s« obrigou a submetter-se oxoluslramoftto & acçâo da 
i.oi. i Justiça, ciêm dc quo não lia, e.i. todos cs autos praticados pelo 
Governo paulista, cousa a guma que mereça a mais leve censura. 

Sr Deleuze se atrevesse a praticar na França ou nos Estados 
Unidoo a enorme t- -mma de fraudes delictuosas que aqui executou 
pa.-a sc apoderar do adiro da Araraqucra ao envez dc chciier a 
•sccçío livre" dos jornaes dc artigos offcnslvos. estaria a encher a 
«o Uão do um cárcere com as suas vociferaçCcs e os rcus lame<Uo=. 

A advocacia adminis- 
trativa do Sancdor 
Adofpho Gordo 

UMA ESCANDALOSA CONCES- 
SÃO 

A SAü PAULO RAiLtVAY, cin- 
preza ext:ttr<oira, protegida por 
todos os Aoocpnos cor.txrB da ca- 
vação nacio:.*!, 
GS ITJflS lijvas 
novos larifitf, 
rio.-. <i 

do iJUblicar 
... J>s.rs 
'Vos hora- 
ãjile to Jos 
seu vap - 

do7> (jnc 
-•) P- Builtray e:tã ; - 

rclrô.f fa.roai n=s anhrno do ini •- 
riur afficono. offcrectm huglya"- 
Oc*- íiOifrratí-j« aos reoMo*, emquan- 
to fazem màos baixas tis prejlo- 
fldaòes <la tribu, peCra.s preciosas, 
couroe. ctj. a nAs. U-vara-no; 
couro e cabeilo... 

(Da "Folha Oa XoHe" 
Ma!o Ue 1922). 

Ue 19 Ue 

áSpominondaõ. 

A campanha do syndi cato qoe promove a 
nossa desapropriação 

O eyudioato, quo protnove a n oesa desapropriação, e que, sob 

•t ffcepor.sabiiidade de um teuta de ferro, manda pubiltar oe artigos 

dTí.imctorios assignados "Epamlnondas", compõe-se de: lo  L Beh- 
rens und Sohno, do Hamburgo, arslstente no Estado, no procedo 
do desapropriação; 2» — O Conrelhêlro Aatonlo Prado que, numa 

rcçIo rtsclgoria movida perante a Justiça Federal, Impugna, sem, 

fxlto, a validade da noesa compra da Estrada; e S» — vario» dlre- 
ctores da fiou leda d o Anonyma "Offioe National" que, em 1917, rea- 

lizaram com o Conselheiro Prado o negocio do Convênio do Cafí 

e do afretamento dos navios ex-allemãos á França. 
^os autos do recurso 1.535, nosso ex-advogado, o Senador Adol- 

pho Gordo, sustenta, na qualidade de advogado de Behrens, que a 
venda dá Estrada (ordenada, a pedido daqucllo senhor, pelo Juiz da 

faUcncln da Companhia SX F. Ar araqusra), p. .de eer con-Hu ada 

nuKa. independentemiente de rescisão judicial. 
E' o contrario da tlieae que no recurso 1.2-18 o mesmo Sr. 

Gordo «uatenta como advogado desta Companhia. 
Todas aa decisões proferidas, ate hoje, «obte essa venda, a 

declararam valida. (Vide ■"Revista de Direito", reli. 1,IX, pag. 321. e 

"Revista dn Sunrertio Tribunal", vol^ XXX. pag. 241); 
S PAVM Nocthbb:; RAII.rcad COMI-AXT. 

Banco dos Varejistas 

Devo ser recebida com Inteiro 
uppiauso e encarada como Pm no- 
bre exemplo a seguir, a altitude 
desao&cnibrada o valente quo a 
dírectorla do BANCO DOS VARE- 
JISTAS vem ^entendo, na defesa 
dos capitaee confiados ü sua guar- 
da. Injuriados por ceria Imprensa 
a cujos appclltts não quis sutlsfa- 
íer, os novos dlrectoreo do Banco, 
ao invíz de procurarttn ffis«-r otl- 
lar os maldlzcntes, modificando a 
altitude de Intranslgcncta para 
com os mermos, preferiram <-ha- 
mal-os ã barna dos trlbunae», cn- 
írentando-oa com desusada galhar- 
dia, para lhee pCr A mostra a lm- 
procídcncla o maldade das ac- 
cueações. Convidados, depois, a 
Katlsf«z<-r o i-.igamento de um 
titulo, a que foi deshonestameat: 
ligado o nome do Banco, mas de 
cuja responsabilidade a lei absol- 
ve, por completo, o estabeiccimen- 
to, cs directcres deste, firmes tia 
decisão do completa defesa dos di- 
nheiro» dos ncclonistts, recorrem 
inr.neUlatamcnte A Justiça, tendo 
antes o cuidado dc fazer o depo- 
sito. no Theeouro, da importancl.-i 
do mesmo titulo, para deixarem as 
condições dc solvabilidado do Ban- 
co a raivo de qualquer duvida. 
Quer num quer noutro caso, o 
Banco age dentro t'a moralldsde 
c da lei, por isso que a sua alti- 
tude. de tão forte c sadia inten- 
ção reaoclona! ia, faz JDfl «o intei 
ro appljruso de nossa praçs. 
victorla não lhe faltara, tiõs esta- 
mos certos disso. Baeta vêr. quan- 
to ao segundo caco, pois que o 
primeiro 6 um caso victoriofto des- 
de o seu inicio, a Jurifprudencia 
firmada a respeito pelos noccos 
trlbunacs. Ainda ha pouco, na, 
failencla ôi Companhia Frigorífi- 
co Cruzeiro, o Banco da Lavoura 
•perdeu, irremediavelmente, a sua 
condição de credor hy-potiiecarlo, 
tão BÔraente porque Os documen- 
tos referentes ao seu credito ti- 
nham sido firmados por um sõ dos 
seus directore», quando os seus <-«- 
tatutos exigem, pona validade doe 
documentos de sua responsabilida- 
de. as «asignatnras de dous dire- 
(ftores. O caso do Banco do* Va- 
rejlstae ê da mesmíssima eo-peclo. 
O Sr. A. G-ermo.no du Sllto. re- 
incidindo na -pratica de mais imri 
deehoncstidadej «o pôr a sua as- 
slgnnturi no endmso de um titu- 
lo, procurou valorizal-a com o e«i- 
rlmbo do Banco. Foi, ccmo .se vê. 
um abuso, dos muitos nbusoe cri- 
minosos levados a effelto injr 
aqnclle nltor, ;:a gerencia dos 
ymtfUHtis. Mas -ainda qnc o 
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